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Depois de anos de promessas 
frustradas da tão aguardada pavi-
mentação da ERS-129, no trecho 
entre Colinas e Roca Sales, governo 
renova promessas e garante início 
das obras ainda neste ano. O inves-
timento previsto é de R$ 56 milhões, 
contemplando a pavimentação de 
seis quilômetros de estrada de chão 
e a recuperação do trecho já asfalta-
do. A via é estratégica para o Vale do 
Taquari, conectando regiões altas e 
baixas e recebendo grande fl uxo de 
veículos — especialmente após a 
queda da ponte na ERS-130.

ANÁLISE, CURADORIA E OPINIÃO DE VALOR

Quinta-feira, 10 julho 2025 | Ano 23 - Nº 3883 | R$ 5,00 (dia útil)  R$ 9,00 (� m de semana)

Alexandre Dentee e o � lho são 
moradores da comunidade 
de Fazenda Lohmann. A 
placa anunciando a obra foi 
colocada em 2018 e está com 
informações defasadas

Mesmo com o crescimento interno, o Vale permanece como a 8ª maior economia entre as 28 
regiões do RS, com uma participação de 3,28%. O volume de R$ 19,1 bilhões em 2021 demons-
tra a força das dinâmicas produtivas, em especial do setor alimentício. Ainda assim, há campo 

para mais. Analistas alertam à falta de profi ssionais com qualifi cação, baixa renda média e de-
pendência de insumos externos. Para avançar, caminho passa por agregar valor, investimento 
em pesquisas para criar um selo regional próprio.  PÁ G I N A S  |   6  e  7

Vale é o 8º no RS e força olhar adiante
Alta de 17,9% da produção local mantém posição histórica. Economistas pedem atenção à renda e inovação

51 99253.5508

51 3710.4200

FAÇA SUA
ASSINATURA

grupoahora.net.br

Construção de rotatória visa mi-
nimizar um dos principais gargalos 
do bairro, no cruzamento da aveni-
da Piraí com as ruas Coelho Neto 
e Guanabara. Medida faz parte de 
ações do governo de Lajeado para 
avanços na mobilidade urbana.

BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO

Nova rótula é
alternativa para
dar mais fluidez
ao trânsito
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Na terça-feira, 8, uma mulher 
foi vítima de feminicídio e autor do 
crime foi preso em Porto Alegre. 
Ontem, 9, um ataque no centro da 
cidade resultou na morte de um 
homem. Município busca apoio do 
Estado para reforçar segurança. 

CRIMES EM ESTRELA

Dois homicídios 
em menos de 24 
horas mobilizam 
autoridades
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OPINIÃO 

RODRIGO

MARTINI

Do consenso a indecisão,  
Vale precisa se reorganizar 
no debate das concessões

OPINIÃO 

VINI 

BILHAR

Convenção qualifi ca
agricultores e reforça
potencial do setor

PIB REGIONAL

Compromisso 
do Estado e 
vigilância da 
comunidade

ASFALTO DA 129

C A D E R N O  | 

MAIRA SCHNEIDER

MATHEUS LASTE
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LAJEADO 

Próximo de completar três 
meses desde a troca na 
empresa responsável pelo 
recolhimento de resíduos 

sólidos, continuam as reclamações 
sobre o serviço, em especial, nos 
bairros mais distantes da área 
central de Lajeado. A insatisfação 
impulsiona a criação de uma Co-
missão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) proposta por Eder Spohr 
(MDB), na sessão da câmara desta 
quarta-feira, 9. 

De acordo com o vereador, o 
atendimento piora a cada semana e 
as queixas se acumulam para a em-
presa Coleturb Soluções Ambien-
tais, com atividades desde 12 de 
abril, após o fi m do vínculo com a 
empresa anterior. “Vou fazer um re-
querimento para ver a possibilidade 
de fazermos uma CPI. Conversarei 
com os colegas porque do jeito que 
está não dá mais, a comunidade es-
pera por uma solução”, acrescenta.

 Governo prepara 
licitação e vereador 

sugere CPI sobre lixo

COLETA EM LAJEADO

Gláucia Schumacher 
reconhece problemas, 
projeta recebimento 
de estudo técnico 
em 12 dias e 
licitação para agosto. 
Eder Spohr (MDB) 
defende investigação 
sobre atuação de 
empresa contratada 
emergencialmente

Henrique Pedersini
henriquepedersini@grupoahora.net.br

Serviço atual enfrenta críticas da comunidade. Responsável iniciou em abril

Ainda na câmara, uma comissão 
especial foi criada para debater 
aspectos a serem incluídos no con-
trato defi nitivo. A proposta é que o 
documento enviado ao Executivo 
sirva de base para as exigências às 
empresas participantes do proces-
so. Os trabalhos são coordenados 
por Heitor Hoppe (PP) que, apesar 
de integrar a base de governo, é 
crítico ao contexto atual do recolhi-
mento de lixo. 

Em junho a gerente-geral da 
Coleturb, Elisângela Amaral, par-
ticipou de reunião com os verea-
dores e admitiu falhas no trabalho 
e relacionou as difi culdades com 
o excesso de faltas ao trabalho dos 
coletores e os problemas mecâni-
cos sucessivos em caminhões que 
percorrem o município. Entretanto, 
a representante da empresa reiterou 
que a quantidade de resíduos 
recolhidos atende ao previsto no 
contrato emergencial. 

Licitação em agosto 
Assunto tratado de manei-

estudo técnico para uma empresa 
especializada. A expectativa é que 
a devolutiva para o governo ocorra 
no próximo dia 22 de julho. A 
partir disso, a ideia é intensifi car os 
trâmites para a licitação. 

Em acompanhamento nas 
últimas semanas, a prefeita 
constatou a ausência frequente de 
trabalhadores na coleta. Em um 
exemplo trazido pela gestora, dos 
16 profi ssionais, oito apareceram 
para trabalhar. 

“A empresa foi colocada lá 
para fi car seis meses, queremos 
reduzir este tempo. Mas não pode 
ser o mesmo edital pois teremos 
os mesmos problemas”, conclui.  
Gláucia prevê a necessidade de 
uma mudança cultural para que o 
recolhimento em todos os locais 
não seja necessário diariamente. 

Inspiração em Curitiba  
Ao mesmo tempo em que busca 

soluções imediatas e espera pelo 
estudo especializado, Lajeado 

SAIBA MAIS

- Em 12 de abril a Coleturb 
Soluções Ambientais iniciou 
o recolhimento por meio de 
contrato emergencial 

- Na primeira semana, 
moradores queixaram-
se da quantidade de lixo 
acumulado em diversas 
partes do município 

- A empresa alegou problemas 
em admitir os colaboradores 
da empresa anterior e na 
contratação da mão de obra

- Ainda em abril o MP 
acionou a Coleturb e o 
município para debater 
soluções. O assunto 
é acompanhado pelo 
promotor João Pedro Togni

- Durante maio, o governo de 
Lajeado contratou um estudo 
técnico para analisar o modelo 
adequado de recolhimento dos 
resíduos sólidos 

- Em 12 de junho, a empresa 
prometeu ampliar o 
número de caminhões e 
intensificar a fiscalização 
sobre a operação diária 

- Nesta semana Eder Spohr 
(MDB) cogitou uma comissão 
na câmara e a prefeita Gláucia 
Schumacher estimou par 
agosto a licitação defi nitiva

ARQUIVO A HORA

GLÁUCIA 
SCHUMACHER

EDER 
SPOHR

PREFEITA

VEREADOR

A empresa foi colocada 
lá para fi car seis meses, 
queremos reduzir este 
tempo. Mas não pode 
ser o mesmo edital pois 
teremos os mesmos 
problemas”

Conversarei com os 
colegas porque do jeito 
que está não dá mais, a 
comunidade espera por 
uma solução”

ra prioritária no gabinete e na 
secretaria de Meio Ambiente, as 
difi culdades no recolhimento de 
resíduos motivou o pedido de um 

enviou uma comitiva para Curitiba, 
no Paraná, onde os integrantes 
da administração liderados pelo 
secretário de Meio Ambiente, 
Luis Benoit, conhecem o modelo 
considerado referência nacional 
em recolhimento e destinação de 
resíduos. Entre as estratégias de-
senvolvidas na capital paranaense, 
estão o trabalho de conscientização 
e separação adequada em parceria 
com a comunidade.
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Renda

O consultor e economista 
Fernando Röhsig acrescenta ao 
debate a renda per capita. Pelos 
cálculos dele, com a estimativa 
de 380 mil habitantes, a renda 
anual gira em torno dos R$ 50 
mil por ano (Algo perto dos R$ 
4,2 mil ao mês).

“Isso precisa ser um ponto de 
atenção. Temos muito volume pro-
dutivo, principalmente na cadeia 
de alimentos e limpeza, mas o va-
lor agregado é baixo. Importamos 

milho, soja, fertilizantes, e ainda 
dependemos de estrutura logística 
externa. O produtor trabalha, 
mas não participa da formação do 
valor fi nal. Isso é estrutural e não 
se resolve apenas com efi ciência 
produtiva.”

Uma das saídas, segundo Röh-
sig, está em criar uma identidade 
territorial forte, capaz de gerar 
valor de mercado. Ele defende 
a criação de denominações de 
origem e selos geográfi cos para 
produtos típicos do Vale.

“O Chile conseguiu transfor-

mar as frutas e vinhos em marcas 
globais. Não é só qualidade, é 
percepção de valor. E isso começa 
com uma identidade bem defi nida. 
Podemos ter o nosso selo, nosso 
diferencial. Algo que diga: este 
produto é do Vale do Taquari.”

Essa estratégia, avalia, pode 
trazer sustentabilidade à econo-
mia, em especial em um cenário 
de eventos climáticos frequentes. 
“Não controlamos a seca ou a 
enchente. Mas podemos controlar 
como apresentamos nossa produ-
ção ao mundo.”

CINTIA 
AGOSTINI

Temos a percepção de 
que temos uma economia 
dinâmica, porém, nem sempre 
isso se refl ete em números. 
O Vale é vibrante, com 
características muito próprias, 
e isso é positivo. Mas é preciso 
ter atenção. O crescimento 
foi bom, acima da infl ação. 
Mas nossa representatividade 
continua igual.”

ARDÊMIO 
HEINECK

O Vale tem potencial, localização 
estratégica e dinâmica 
produtiva. Mas não podemos 
nos acomodar. Precisamos 
ousar mais, agregar valor, apoiar 
inovação e buscar protagonismo. 
A reconstrução precisa olhar 
para as pessoas e para os 
pequenos. E temos que cobrar do 
Estado e da União sensibilidade 
com a nossa realidade.”

FERNANDO 
ROHSIG

Temos muito volume produtivo, 
principalmente na cadeia de 
alimentos e limpeza, mas o valor 
agregado é baixo. Importamos 
milho, soja, fertilizantes, e ainda 
dependemos de estrutura 
logística externa. O produtor 
trabalha, mas não participa da 
formação do valor fi nal. Isso é 
estrutural e não se resolve apenas 
com efi ciência produtiva.”

FILIPE FALEIRO\ARQUIVO
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dispositivo é feita no cruzamento da 
avenida Piraí com as ruas Coelho 
Neto e Guanabara, região da cidade 
que experimentou um crescimento 
exponencial nos últimos anos, com 
novos empreendimentos comerciais 
e imobiliários.

Idealizada pela Secretaria Mu-
nicipal de Planejamento, Urbanis-
mo e Mobilidade, a obra começou 
a ser executada no começo desta 
semana, com a retirada de quebra-
molas e reforço da base do asfalto 
para aumentar a durabilidade. O 
local também começou a receber 
sinalização para facilitar o deslo-
camento dos veículos.

De acordo com o secretário de 
Planejamento, Alex Schmitt, a 
escolha pela rotatória se deu após 
estudos técnicos indicarem que 
uma sinaleira no local exigiria tem-
po de quatro fases, o que poderia 
agravar os congestionamentos no 
trecho. Na outra ponta da Piraí, 
também há um semáforo, alvo de 
críticas de motoristas pelo pouco 
tempo de abertura.

“Optamos pela rótula porque ela 
garante acessos mais ágeis e seguros 
para os usuários. O cruzamento é 
bastante utilizado e precisava dessa 
solução para reduzir confl itos. Es-
peramos fi nalizá-la até semana que 
vem”, salienta Schmitt. 

O secretário lembra que as nor-
mas do Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB) estabelecem prioridade 
nas rotatórias para o veículo que 
já estiver circulando dentro dela. 

MOBILIDADE URBANA

Rotatória busca
minimizar gargalos 
no São Cristóvão

Mateus Souza
mateus@grupoahora.net.br

Colaboração
Maira Schneider

Construção de dispositivo no cruzamento 
da avenida Piraí com as ruas Coelho Neto e 
Guanabara iniciou nesta semana. Governo 
projeta melhora no fl uxo de veículos com 
medida, que deve vir acompanhada de 
modifi cações na Pasqualini

Até semana que vem, um 
dos trechos mais mo-
vimentados no bairro 
São Cristóvão vai contar 

com uma rotatória para dar maior 
fl uidez ao trânsito. A construção do 

Expectativa é de que rótula 
seja liberada para trânsito 

nos próximos dias

ALEX SCHMITT
SECRETÁRIO DE 
PLANEJAMENTO 

DE LAJEADO

Optamos pela rótula 
porque ela garante 
acessos mais ágeis 
e seguros para os 
usuários”

Não é de hoje que a 
mobilidade urbana está entre 
os assuntos mais destacados 
no bairro São Cristóvão. 
Publicação de abril do projeto 
“Lajeado – Um novo olhar 
sobre os bairros”, deu luz às 
possibilidades de solução para 
os gargalos do trânsito.

Assunto em 
evidência

Pela proposta, será excluída a 
conversão à esquerda para quem 
sobe a Pasqualini e deseja ingressar 
na Piraí, exigindo que o motorista 
faça uma quadra a mais, à direita. 
O acesso se dará pelas ruas Miguel 
Tostes, Minas Gerais e Washin-
gton Luís, até retornar à avenida 
principal.

Avanços em
outros bairros

Além do São Cristóvão, outras 
rótulas têm sido implantadas em 
pontos estratégicos. Nesta semana, 
foi fi nalizada a rotatória no cruza-
mento próximo ao Parque do Dick, 
no Centro, também em uma região 
de grande fl uxo e circulação de 
linhas de ônibus. “Percebemos que 
os motoristas estão se adaptando 
bem. É uma mudança de hábito 
que aos poucos melhora a mobili-
dade”, afi rma. 

As rótulas fazem parte de um 
conjunto de microintervenções 
baseadas nos relatórios anuais de 
acidentes de trânsito. “Priorizamos 
os pontos onde há maior registro de 
ocorrências. Às vezes, não é apenas 
uma rótula que resolve: pode ser 
uma pista adicional, nova sinali-
zação ou outro tipo de melhoria. O 
importante é atacar os confl itos para 
trazer mais segurança”.

Esse trabalho nos 
aproxima de quem 
realmente precisa 
e muitas vezes não 
tem acesso a essas 
informações”

RENI LAWALL, PRESIDENTE DA 

ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES 

FÍSICOS DE LAJEADO 

(ADEFIL), SOBRE TRABALHO 

DESEMPENHADO POR ENTIDADE 

A VOZ DO BAIRRO

Um novo olharUm novo olharUm novo olhar
sobre os bairrossobre os bairrossobre os bairros

REALIZAÇÃO

Construtora e Incorporador

ABRIL DE 2025

Bairro São Cristóvão se destaca em diversos aspectos. Con-

tudo, a mobilidade urbana surge como um dos principais de-

safi os para o futuro. Empreendedores e moradores apontam 

maiores problemas, enquanto município corre para apresentar 

projeto que visa minimizar gargalos, sobretudo na Pasqualini e 

na Piraí. Assunto repercutiu em debate.

LUZES AO 
PARQUE DO
IMIGRANTE

Projeto ousado capitanea-

do por Acil e município bus-

ca transformar área nobre 

em um Centro de Eventos. 

Obra pode custar até R$ 20 

milhões.

PÁGINAS 4, 5 E 6

MOBILIDADE EM RISCO

NOVOS NEGÓCIOS MUDAM 

DINÂMICA DO BAIRRO

ALTO DO PARQUE

Quem passa pela avenida Alberto Müller ates-

ta: um dos bairros mais tradicionais da cidade 

vive um novo momento. São empreendimentos 

gastronômicos, imobiliários, centros comerciais 

e um hotel turístico. Primeiras inaugurações co-

meçam ainda neste semestre.

AS ORIGENS DA
MAIOR FEIRA
DE LAJEADO

Há quase 60 anos, Fenal 

inaugurava o Parque do Imi-

grante. Sucesso do evento 

impulsionaria criação da 

Expovale, já na década de 

1980.

GABRIEL SANTOS

PÁGINAS 8 E 9

PÁGINA 10

PÁGINAS 12 E 13

MATEUS SOUZA

maiores problemas, enquanto município corre para apresentar 

projeto que visa minimizar gargalos, sobretudo na Pasqualini e 
4, 5 E 6

NOVOS NEGÓCIOS MUDAM 

gastronômicos, imobiliários, centros comerciais 

e um hotel turístico. Primeiras inaugurações co- 6 • Abril de 2025

Construtora e Incorporador

Realização

Problemas como o semáforo na Avenida Piraí, lentidão em cruzamentos e falta de vagas para estacionamento aparecem como os maiores problemas. Município elabora projeto para tentar minimizar gargalos

ALBERTO KAPPEL, DIRETOR DA KAPPEL IMÓVEIS

CAOS NO TRÂNSITO EXIGE SOLUÇÕESEM MOBILIDADE NO SÃO CRISTÓVÃO

“É uma necessidade 
latente. A 
região cresce e 
se desenvolve muito. Mas isso causa impacto direto. O que existia no passado precisa ser reformulado para atender as novas necessidades”. Constatação do diretor da Kappel Imóveis, Alberto Kappel, sobre o São Cristóvão. Um entre muitos empreendedores que sentem, na pele, os efeitos do crescimento exponencial do bairro.

A pujança econômica do São Cristóvão se refl ete em grandes empreendimentos que surgiram nos últimos anos. Sedes de cooperativas regionais, edifícios residenciais e comerciais, área de lazer, farmácias, restaurantes, bares e lojas puxam a lista dos investimentos no bairro. No entanto, há uma preocupação geral com a mobilidade urbana local, considerada defasada.O trânsito aparece como um dos principais desafi os, com refl exo a curto, médio e longo prazo. Os maiores gargalos estão no entorno entre as avenidas Senador Alberto Pasqualini e Piraí e a rua Coelho Neto. Mas empreendedores temem que os problemas se estendam também às demais vias e deixem a situação no bairro insustentável.“Se hoje já temos transtornos diários, as coisas tendem a piorar no futuro. É hora de agir. E não pode existir somente uma bala de prata, ou uma ação só. É preciso pensar na reformulação das ruas de todo o entorno”, frisa Kappel, que complementa. “Muitas vezes, o ente público só age quanto o problema já existe”.A imobiliária da qual Kappel é sócio está instalada na esquina da Piraí com a rua Visconde de Tamandaré há quase seis anos. Segundo ele, as queixas de clientes são frequentes. “Eles falam muito, principalmente da questão do estacionamento, que é um problema”.
Proprietário do Restaurante Meu Escritório – um dos 

primeiros estabelecimentos a se instalar na Piraí –, Paulo Scholler também menciona a falta de vagas para estacionamento 

Piraí é uma das
avenidas mais
valorizadas de

Lajeado

como um problema e cita, ainda, a sinaleira da Piraí. “É preciso um melhor sincronismo dos semáforos”, opina.

Expansão e
difi culdades

A Avenida Piraí foi aberta em 2011, quatro anos após o leilão da área. Os 12 
hectares onde funcionavam as instalações da antiga Souza Cruz foram adquiridas por um empresário. Ano a ano, com o desenvolvimento daquela região, a via mudou de cara e, logo, se tornou um problema para o escoamento do trânsito local.A via sedia, por exemplo, sedes de duas cooperativas regionais, grandes edifícios comerciais, um centro comercial e espaços gastronômicos, além de uma área de lazer. Milhares de pessoas circulam diariamente pelo trecho.

Fase de
orçamentação

Segundo o secretário de Planejamento, Urbanismo e Mobilidade, Alex Schmitt, o município tem projetos para minimizar os gargalos no trânsito do São Cristóvão. 

A proposta está em fase de orçamentação e envolve 
dois pontos: a sincronização dos semáforos e também a eliminação das conversões à esquerda, criando novas rotas para motoristas.

“Precisamos fazer o trânsito fl uir sem parar, desde o Posto Faleiro até a Univates. Fazer com 

que siga de forma sincronizada. E isso, evidentemente, passa por uma melhoria na questão do cruzamento existente na Piraí. Vamos readequar essas conversões à esquerda. Estamos conversando com entidades, com comerciantes em busca de sugestões”, comenta.
Para motoristas que seguem 

pela Pasqualini no sentido Centro-Univates e desejam ingressar na Piraí, Schmitt explica que eles precisarão fazer um “balão”, ingressando direto na rua Miguel Tóstes, depois na Minas Gerais e dobrar na Washington Luís, retornando à Pasqualini. “O deslocamento será mais ágil do que no formato atual”, garante.Além disso, para melhorar a fl uidez do trânsito na Pasqualini, o município pretende executar mais uma etapa de alargamento da avenida, no trecho entre as ruas Fábio Brito de Azambuja e Felipe Craide. “Essa obra está no radar, mas tende a demorar um pouco mais”, admite.

ROTATIVO
Segundo Alex Schmitt, outra medida a ser implementada para melhorar a mobilidade urbana no São Cristóvão 

é a adoção de vagas de 
estacionamento rotativo, agora com contrato renovado com a Stacione. “As estações já eram previstas no contrato anterior. Temos a pretensão de ampliar o rotativo ali na Piraí, e pegar também uma parte da Pasqualini e da Coelho 

Neto. Isso precisa passar pelo Conselho de Trânsito”, projeta. 

PAULO SCHOLLER, 
PROPRIETÁRIO DO
MEU ESCRITÓRIO

MATEUS SOUZA

Isso signifi ca que, ao se aproximar 
de uma rotatória, o condutor deve 
reduzir a velocidade e aguardar a 
passagem dos veículos que já estão 
na rotatória antes de entrar. 

Corredor verde
Embora fi que em um ponto dife-

rente do São Cristóvão, a rotatória 
na Piraí integra uma série de investi-
mentos em mobilidade urbana que o 
município pretende implementar no 
bairro, com o objetivo de proporcio-
nar uma ligação direta entre o Cen-
tro e a Univates por meio da avenida 
Senador Alberto Pasqualini.

“Essa proposta vai permitir que 
o motorista saia lá da Júlio de Cas-
tilhos, próximo ao Posto Faleiro, e 
consiga chegar na universidade sem 
parar em semáforos. Isso vai criar 
maior fl uidez no trânsito, vai tirar 
esses veículos mais rapidamente da 
pista”, pontua. 

LAJEADO 



12 Jornal do Comércio | Porto Alegre

economia
Quinta-feira, 10 de julho de 2025

Custo Brasil: o sócio invisível
No Brasil, empreender é um ato de coragem. Em meio a um 

ambiente marcado por elevada complexidade tributária, insegu-
rança jurídica e excessiva burocracia, o Estado assume, na prática, 
o papel de um sócio oculto e oneroso. Um sócio que não investe, 
não compartilha riscos, mas exige participação desproporcional 
nos resultados e impõe barreiras ao crescimento de quem produz 
e emprega.

Desde a promulgação da Constituição de 1988, a estrutura esta-
tal foi continuamente expandida por governos de orientação social-
-democrata que, embora tenham promovido sucessivos aumentos 
de carga tributária, com a criação de tributos como CPMF, Cide, Co-
fins, PIS e ISS sobre importações, não conseguiram reduzir o tama-
nho da máquina pública nem elevar de forma significativa a quali-
dade dos serviços prestados à população. O resultado é um sistema 
tributário que soma mais de 443 mil normas já editadas, impactan-
do diretamente a previsibilidade e a competitividade dos negócios.

Atualmente, o trabalhador brasileiro destina, em média, cinco 
meses do ano exclusivamente ao pagamento de tributos. São 149 
dias de esforço voltados à manutenção de uma estrutura que, ape-
sar do alto custo, ainda falha em entregar serviços públicos básicos 
com qualidade, seja na educação, na saúde ou na segurança. Para 
o empreendedor, esse peso se traduz no chamado Custo Brasil: um 
conjunto de ineficiências que opera silenciosamente, mas com pro-
fundo impacto sobre a produtividade nacional.

Estima-se que o Custo Brasil ultrapasse R$ 1,5 trilhão por ano. 
Os principais fatores que compõem esse custo são a burocracia ex-
cessiva, as incertezas 
legais, a baixa quali-
dade da infraestrutura 
e a complexidade do 
sistema tributário. No 
ranking do Banco Mun-
dial que avalia a facili-
dade de fazer negócios, 
o Brasil figura atrás de 
países como Senegal, 
Lesoto e Gana.

O ônus, no entanto, 
não se limita ao aspec-
to financeiro. Há tam-
bém um custo mental 
significativo: tempo e energia desperdiçados tentando compreen-
der normas instáveis, atendendo a exigências dissonantes ou lidan-
do com sistemas digitais ineficazes. O empreendedor brasileiro, em 
vez de concentrar seus esforços em inovar e gerar valor, é forçado 
a se dedicar à tarefa extenuante de navegar pelo labirinto burocrá-
tico estatal.

Além disso, a carga tributária sobre a folha de pagamento, uma 
das mais elevadas do mundo, alcançando 28,8% segundo a CNI, 
penaliza justamente aqueles que geram empregos formais. Isso 
inibe contratações, estimula a informalidade e restringe a inclu-
são produtiva.

O chamado Custo Brasil é, assim, um sócio invisível: onipre-
sente, custoso e contraproducente. Ele encarece produtos, limita in-
vestimentos, reduz a competitividade e impõe ao setor produtivo 
a tarefa de sustentar uma estrutura estatal que entrega menos do 
que cobra.

Superar esse cenário exige um compromisso com a simplifi-
cação do sistema tributário, a redução da burocracia e o fortaleci-
mento da segurança jurídica. O desenvolvimento do país depende 
da valorização da livre-iniciativa, da eficiência institucional e do 
reconhecimento de que o empreendedor não pode ser tratado como 
sócio pagador; deve ser agente essencial da prosperidade nacional.

Os principais fatores que 

compõem esse custo são a 

burocracia excessiva, as incertezas 

legais, a baixa qualidade da 

infraestrutura e a complexidade do 

sistema tributário
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 ⁄ DESENVOLVIMENTO

O setor da construção civil é 
um dos mais aquecidos na econo-
mia gaúcha nos últimos meses. Já 
em polvorosa antes das enchentes 
que assolaram o Rio Grande do 
Sul em 2024, ele foi ainda mais 
movimentado com os esforços de 
reconstrução após a tragédia cli-
mática. E, mesmo após o período 
mais crítico de retomada, a indús-
tria do setor permaneceu cres-
cendo. Os números não mentem: 
no primeiro trimestre de 2025, a 
indústria de construção civil au-
mentou 4,1% no Estado, se com-
parado ao mesmo período do ano 
passado — um índice levemente 
superior ao nacional (3,4%).

No Vale do Taquari, um dos 
mais atingidos pela catástrofe, 
não foi diferente. A sua maior ci-
dade, Lajeado, demonstra isso. 
Conforme relatou a prefeita do 
município, Gláucia Schumacher 
(PP), em entrevista exclusiva ao 
Jornal do Comércio, “você anda 
pela cidade e vê prédios sendo 
construídos por todo lugar”. Afi-
nal, apenas ao longo de 2024, a 
Secretaria Municipal de Planeja-
mento (Seplan), aprovou constru-
ções que, somadas, chegam a cer-
ca de 400 mil metros quadrados.

A percepção é compartilha-
da com o presidente do Sindicato 
da Indústria da Construção Civil 
do Vale do Taquari (Sinduscon-
-VT) Daniel Bergesch. De acordo 
com ele, esse crescimento visível 
se torna ainda mais palpável ao 
comparar Lajeado com Santa Cruz 
do Sul, situada a cerca de 60 km 
da “capital do Vale do Taquari” 
e com 40 mil habitantes a mais. 

Construção civil ganha 
força no Vale do Taquari
Obras se intensificam na região com a recuperação pós-enchentes

Ana Stobbe
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Expectativa é de que setor siga crescendo nos próximos anos, diz Sinduscon-VT
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“Temos uma densidade demográ-
fica cinco vezes maior, e os terre-
nos também acabam sendo mais 
disputados, gerando um valor de 
cota terreno do imóvel superior”, 
garante o dirigente

Essa densidade se traduz em 
uma intensa verticalização. Cada 
vez mais, a cidade constrói edifí-
cios. Outras oportunidades e de-
mandas começam a surgir devido 
a isso. Por um lado, Bergesch cita 
a necessidade de investimentos 
em mobilidade urbana, para dar 
conta da malha urbana que passa 
a se formar nos centros da cidade. 
Por outro, o líder do Sinduscon-VT 
nota um consumidor mais exigen-
te, trazendo projetos imobiliários 
de maior qualidade, focados no 
conforto e no luxo. Ambas podem 
ser oportunidades de investimen-
to no município.

Um desses megaempreen-
dimentos atraídos para Lajeado 
foi o edifício São Cristóvão, cuja 
construção foi concluída no final 
de 2024. Com 151 metros de al-
tura, ele é considerado o prédio 
mais alto do Rio Grande do Sul e 

contou com um investimento de  
R$ 80 milhões. E, para Bergesch, 
essas iniciativas fomentam a eco-
nomia local. “Uma coisa traz a 
outra, porque se cria um atrativo 
para mais pessoas virem investir 
aqui. A região onde o prédio foi 
criado está em grande crescimen-
to e se tornando praticamente um 
segundo centro da cidade”, avalia 
o dirigente.

A expectativa é, justamente, 
que o setor siga crescendo nos 
próximos anos. Afinal, Lajeado 
cresceu de 71.445 para 93.646 ha-
bitantes entre 2010 e 2022, datas 
em que foram realizados os últi-
mos Censos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 
E, se seguir nesse ritmo, os imó-
veis devem aumentar ainda mais. 
“Se a população ampliar na mes-
ma intensidade, teremos, nos pró-
ximos 25 anos, 50 mil habitantes, 
o que demandaria quase mil imó-
veis novos por ano, sem pcontar 
os de upgrade, quando a pessoa 
quer se mudar para evoluir ou 
querendo uma coisa mais nova”, 
avalia Bergesch.

 ⁄ CONJUNTURA

Governo indica que não abrirá mão de decreto do IOF

Reunidos na noite de terça-
-feira em Brasília, ministros infor-
maram aos presidentes da Câma-
ra, Hugo Motta (Republicanos-PB), 
e do Senado, Davi Alcolumbre 
(União Brasil-AP), que o governo 
não pode prescindir do decreto 
que aumentou alíquotas do Im-
posto sobre Operações Financei-
ras (IOF) e que acabou derrubado 

pelo Congresso.
Seguindo orientação do presi-

dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
os ministros Fernando Haddad (Fa-
zenda), Gleisi Hoffmann (Relações 
Institucionais) e Jorge Messias (Ad-
vocacia-Geral da União) defende-
ram em conversa com os presiden-
tes das Casas a constitucionalidade 
do decreto. Eles sinalizaram que 
esse deverá ser o argumento do 
governo durante reunião concilia-

tória convocada pelo ministro Ale-
xandre de Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

Relator das ações que tratam 
dos decretos na corte, Moraes con-
vocou a reunião para o dia 15. Ain-
da segundo relatos, os emissários 
do governo lembraram que será 
necessário promover novos cortes 
de despesas, incluindo emendas 
parlamentares, caso o decreto não 
seja revalidado pelo STF. 


